
 
 

 

AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 352.139 - SP (2013/0168183-9)
  

RELATORA : MINISTRA DIVA MALERBI (DESEMBARGADORA 
CONVOCADA TRF 3ª REGIÃO)

AGRAVANTE : WHEATON BRASIL VIDROS LTDA 
ADVOGADO : MARCELO RIBEIRO DE ALMEIDA E OUTRO(S)
AGRAVADO : FAZENDA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
PROCURADOR : CLÁUDIA MARIA DONATO GOMES MOREIRA DE ALMEIDA E 

OUTRO(S)
EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. EXAME DE LEI LOCAL. IMPOSSIBILIDADE. 
SÚMULA 280/STF.
1. Analisar a pretensão do agravante demanda a interpretação de 
legislação local, o que não é cabível na via eleita. Incidência da Súmula 
280/STF.
2. Agravo regimental a que se nega provimento.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima 
indicadas, acordam os Ministros da Segunda Turma do Superior Tribunal de Justiça, 
por unanimidade, negar provimento ao agravo regimental, nos termos do voto da Sra. 
Ministra-Relatora. Os Srs. Ministros Humberto Martins, Herman Benjamin, Mauro 
Campbell Marques e Assusete Magalhães (Presidente) votaram com a Sra. Ministra 
Relatora. 

Brasília, 17 de março de 2016(Data do Julgamento).

Ministra Assusete Magalhães 
Presidente

Ministra Diva Malerbi  
(Desembargadora Convocada TRF 3ª Região) 

Relatora
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 352.139 - SP (2013/0168183-9)
  

RELATORA : MINISTRA DIVA MALERBI (DESEMBARGADORA 
CONVOCADA TRF 3ª REGIÃO)

AGRAVANTE : WHEATON BRASIL VIDROS LTDA 
ADVOGADO : MARCELO RIBEIRO DE ALMEIDA E OUTRO(S)
AGRAVADO : FAZENDA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
PROCURADOR : CLÁUDIA MARIA DONATO GOMES MOREIRA DE ALMEIDA E 

OUTRO(S)

RELATÓRIO

A SRA. MINISTRA DIVA MALERBI (DESEMBARGADORA 

CONVOCADA TRF 3ª REGIÃO): Cuida-se de agravo regimental interposto contra 

decisão que negou provimento a agravo em recurso especial.

A agravante insiste na alegação de que fora violado o art. 535 do Código 

de Processo Civil, bem como os arts. 134, II, do Código de Processo Civil e 96 do 

Decreto n. 54.486/2009.

É o relatório.

 

Documento: 1499891 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 28/03/2016 Página  2 de 4



 
 

 

AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 352.139 - SP (2013/0168183-9)
  

VOTO

A SRA. MINISTRA DIVA MALERBI - DESEMBARGADORA 

CONVOCADA TRF 3ª REGIÃO (Relatora):  Verifica-se que a parte agravante não 

trouxe tese jurídica capaz de modificar o posicionamento anteriormente firmado. Assim, 

mantenho, por seus próprios fundamentos, a decisão ora agravada, nos seguintes 

termos:

Trata-se de agravo interposto contra decisão que negou seguimento a 
recurso especial, fundamentado na alínea "a" do permissivo constitucional 
em oposição a acórdão assim ementado:

MANDADO DE SEGURANÇA – Pretensão de anular o julgamento 
dos recursos administrativos interpostos.
Inadmissibilidade – Inexistência de impedimento do membro 
participante da C 4ª Câmara do TIT – Com relação ao processo em 
julgamento, o julgador impugnado não atuou como mandatário e já 
não mais prestava serviços ao escritório de advocacia que patrocina 
a causa, inexistindo a nulidade alegada. Segurança denegada – 
Recurso desprovido.

A agravante alega violação dos arts. 535, 134 do Código de Processo 
Civil; e 96, II, do Decreto n. 54.486/2009, que regulamenta o processo 
administrativo tributário no Estado de São Paulo.
Parecer ministerial pelo não provimento do agravo em recurso especial.
Decido.
Não ocorre contrariedade ao art. 535, inc. II, do CPC, quando o Tribunal 
de origem decide fundamentadamente todas as questões postas ao seu 
exame, assim como não há que se confundir entre decisão contrária aos 
interesses da parte e inexistência de prestação jurisdicional. 
Ademais, o magistrado não está obrigado a responder a todas as 
questões suscitadas em juízo, quando já tenha encontrado motivo 
suficiente para proferir a decisão. 
No mérito, a questão de eventual impedimento do julgador no recurso 
administrativo foi solvido sob enfoque da norma local referida pela 
agravante no recurso especial, o que atrai aplicação da Súmula 280/STF.
Ademais, após a edição da Emenda Constitucional n. 45/04, a 
competência para o julgamento de causas nas quais lei local é 
contestada em face de lei federal foi transferida para o Supremo Tribunal 
Federal, consoante a dicção do art. 102, III, "d", da Carta Magna.
No ponto:

Documento: 1499891 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 28/03/2016 Página  3 de 4



 
 

 

ADMINISTRATIVO. RECURSO ESPECIAL. REVISÃO DE 
CRITÉRIO DE TARIFAÇÃO DE CONSUMO DE ÁGUA. APONTADA 
IRREGULARIDADE DO DECRETO ESTADUAL 41.446/96. 
IMPOSSIBILIDADE DE EXAME INFRAÇÃO À LEGISLAÇÃO LOCAL 
EM SEDE DE RECURSO ESPECIAL.  SÚMULA 280/STF.  
COMPETÊNCIA DEFERIDA AO STF: CF, ART. 103, III, D. 
RECURSO ESPECIAL NÃO CONHECIDO.
1. Trata-se de recurso especial (fls. 597/620) interposto pela 
CRIESP - Central de Radioiminuensaio de São Paulo S/C, com 
fulcro no art. 105, III, "a", "b" e "c", do permissivo constitucional, 
contra acórdão que, em síntese reconheceu legal o critério de 
tarifação de consumo de água instituído pelo Decreto Estadual 
41.446/96.
2. O inconformismo se deve ao fato de que o sistema de cálculo e 
de preço aplicado aos prédios comerciais, caso da recorrente, 
resulta em valores superiores aos decorrentes do consumo 
doméstico. Assim, o principal argumento de direito empregado é no 
sentido da inconstitucionalidade da referida legislação do Estado de 
São Paulo, que teria também infringido texto de lei federal, quais 
sejam, o Decreto Federal 82.587/78 e a Lei 6.52878.
3. Todavia, o apelo não merece acolhida, uma vez que o acórdão 
recorrido, ao decidir o litígio, apoiou-se integralmente no exame da 
norma local.
4. Impede o exame do direito postulado, mutatis mutandis, o óbice 
da Súmula 280/STF: Por ofensa a direito local não cabe recurso 
extraordinário.
5. De outro ângulo, é também manifesta a incompetência desta 
Corte para o feito, em face do estabelecido no art. 102, III, d, da 
Constituição Federal: Art. 102. Compete ao Supremo Tribunal 
Federal, precipuamente, a guarda da Constituição, cabendo-lhe: III. 
julgar mediante recurso extraordinário...quando a decisão 
recorrida:[...] d. julgar válida lei local contestada em face de lei 
federal.
6. Recurso especial não conhecido. (REsp 968.480/SP, Rel. Min. 
José Delgado, Primeira Turma, DJ 30.6.2008).

A título de explicitação, colho do aresto recorrido:

O impetrante pretende anular o julgamento dos recursos administrativos 
interpostos, por entender que um julgador estava impedido.
Depreende-se dos autos que o julgador Alberto Podgaec atuou no 
escritório de advocacia acima citado durante o período de 1996 e 1999, 
sendo mandatário do apelante em uma ação cível e em uma reclamação 
trabalhista.
Todavia, quando o auto de infração foi lavrado em 2008, o Sr. Alberto já 
não possuía mais vínculo com o escritório de advocacia que defende o 
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impetrante.
O art. 96 do Decreto n° 54.486/2009, que regula o processo administrativo 
tributário no Estado de São Paulo dispõe que:

"Art. 96 É vedado o exercício da função de julgar àqueles que, 
relativamente ao processo em julgamento tenham (art. 31, caput, da 
Lei n. 13.457/2009):
II atuado na qualidade de mandatário ou perito; 
IV - vínculo, como sócio ou empregado, com a sociedade de 
advogados ou de contabilistas ou de economistas, ou de empresa 
de assessoria fiscal ou tributária, a que esteja vinculado o 
mandatário constituído por quem figure como parte no processo".

Portanto, o impedimento do julgador só estará configurado se, 
"relativamente ao processo em julgamento", tenha atuado como 
mandatário ou possua vínculo com o escritório de advogados que defende 
o impetrante.
Desta forma, com relação ao processo em julgamento, o julgador 
impugnado não atuou como mandatário e já não mais prestava serviços 
ao escritório de advocacia que patrocina a causa, inexistindo a nulidade 
alegada.

A Corte de origem solveu a lide conforme a interpretação do art. 96 do 

Decreto n. 54.486/2009, o que justifica a aplicação da Súmula 280/STF.

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEGUNDA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2013/0168183-9 AREsp 352.139 / SP

Números Origem:  00177908620108260053  1244302908  1281210107  17790862010  177908620108260053  
20110000068616  20110000144784  21779  21997  22423  23472  30831349  30944510  
53100177908

PAUTA: 17/03/2016 JULGADO: 17/03/2016

Relatora

Exma. Sra. Ministra  DIVA MALERBI (DESEMBARGADORA CONVOCADA TRF 3ª 

REGIÃO)

Presidente da Sessão
Exma. Sra. Ministra ASSUSETE MAGALHÃES

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. BRASILINO PEREIRA DOS SANTOS

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : WHEATON BRASIL VIDROS LTDA
ADVOGADO : MARCELO RIBEIRO DE ALMEIDA E OUTRO(S)
AGRAVADO : FAZENDA DO ESTADO DE SÃO PAULO
PROCURADOR : CLÁUDIA MARIA DONATO GOMES MOREIRA DE ALMEIDA E OUTRO(S)

ASSUNTO: DIREITO TRIBUTÁRIO - Impostos - ICMS / Imposto sobre Circulação de Mercadorias

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : WHEATON BRASIL VIDROS LTDA
ADVOGADO : MARCELO RIBEIRO DE ALMEIDA E OUTRO(S)
AGRAVADO : FAZENDA DO ESTADO DE SÃO PAULO
PROCURADOR : CLÁUDIA MARIA DONATO GOMES MOREIRA DE ALMEIDA E OUTRO(S)

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do 
voto do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)."

Os Srs. Ministros Humberto Martins, Herman Benjamin, Mauro Campbell Marques e 
Assusete Magalhães (Presidente) votaram com a Sra. Ministra Relatora.
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